PARECER Nº 1540,  DE 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 800, DE 2009, VETADO TOTALMENTE

Retorna a esta Casa o Projeto de lei n. 800, de 2009, vetado totalmente pelo Chefe do Poder Executivo. 

Publicada a Mensagem n. 071/2010, do Governador do Estado, opondo veto total a proposição em exame, esta voltou a tramitar nos termos regimentais.

Devolvida ao exame da Comissão de Constituição e Justiça, a proposição não mereceu parecer tempestivo, razão pela qual foi este deputado designado Relator Especial.

Do exame da matéria verificamos que o Projeto de lei n. 800, de 2009, de autoria do Nobre Deputado Samuel Moreira, institui o projeto “Revelando São Paulo”, que seria “vinculado à Secretaria de Estado da Cultura” e “destinado à realização de eventos com vistas à promoção da integração da cultura tradicional paulista”. 

Como dissemos, o projeto mereceu a oposição de veto total por parte do Chefe do Poder Executivo, medida que se fundamenta no fato de que a proposição “versa sobre matéria de natureza tipicamente administrativa, vinculada à organização e ao funcionamento de órgãos e entidades da Administração Pública, que se insere, pois, no campo da competência privativa do Governador (artigo 47, incisos II, XIV, XIX, da Constituição do Estado), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária”.

No decorrer deste mandato, em todas as ocasiões em que tivemos a oportunidade de nos manifestarmos a respeito da matéria, fizemos questão de reprovar a forma abusiva como tem sido interpretado conceito de “matéria essencialmente administrativa” ou “de natureza tipicamente administrativa” por parte do Poder Executivo. Ao nosso juízo, opinião fundada em sucessivos pronunciamentos da Justiça, não cabe interpretação extensiva de nenhuma norma constitucional para restringir as atribuições de algum dos poderes constitucionais do Estado. Ao nosso juízo matéria tipicamente administrativa é aquela que pode ser objeto de disciplina por parte do Poder Executivo no exercício do mero poder regulamentar, o que significa dizer que, em regra, só pode ser objeto da administração aquilo que foi antes objeto da legislação. Também é matéria tipicamente administrativa aquela que pode ser objeto do decreto autônomo, nos estreitos limites em que este existe no Brasil, assim como são tipicamente administrativos os chamados “atos de simples expediente”, cujo alcance é igualmente estrito. Não se pode admitir, portanto, a abusiva extensão do conceito de “matéria de natureza tipicamente administrativa” para restringir as faculdades do legislador e, muito menos, o poder de iniciativa. 

Não obstante, no caso em questão, defrontamo-nos com uma proposição que no seu artigo 1º contém uma inconstitucionalidade assaz evidente, que se constitui exatamente pela invasão de competência privativa do Poder Executivo. 

Com efeito, a Constituição do Estado de São Paulo preceitua, de modo expresso, por meio do seu artigo 47, II, que compete, privativamente, ao Governador do Estado “exercer, com auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual”. Mais adiante, na alínea “a”, do inciso XIX, do mesmo artigo, determina a Constituição Estadual que é também competência privativa do Governador dispor sobre “organização e funcionamento da administração estadual, quando não implicar aumento de despesa, nem criação ou extinção de órgãos públicos”.

Da interpretação sistemática de ambos os artigos, temos que cabe exclusivamente ao Governador do Estado repartir as atribuições da Administração Estadual entre os distintos Secretários de Estado, não se permitindo ao legislador dispor sobre a matéria, excetuando-se quando o fizer por meio de proposição de iniciativa do próprio Chefe do Poder Executivo. Ou, em outros termos, a execução desta ou  daquela medida prescrita em lei deve sempre competir ao conjunto da Administração Pública Estadual, cabendo exclusivamente ao Governador do Estado, por meio de simples decreto (“decreto autônomo”, como dissemos) ou de lei de sua iniciativa, confiá-la a um órgão específico. Por conseguinte, ao tratar da execução da lei, o legislador não deve mencionar órgão algum ou, se preferir, citar apenas a “Administração Estadual” ou o “Poder Executivo”. 

A inobservância dessa regra é, ao nosso juízo, a única inconstitucionalidade de que padece o projeto de autoria do Nobre Colega Samuel Moreira. 

O fato de a proposição instituir um “projeto” ou “programa” não é considerado por nós um óbice válido à aprovação.  

Como já tivemos a oportunidade de lembrar repetidas vezes, “programa” é termo dos mais equívocos, admitindo – como tal – os mais diversos sentidos. Nunca mereceu definição precisa por parte da lei ou da Ciência Jurídica, exceto quando se tratava de interpretar alguma norma específica. O que sabemos a seu respeito é que, constituindo-se numa pluralidade, composta das mais variadas espécies de medidas administrativas e legislativas, o “programa” deveria ser devidamente decomposto antes de merecer qualquer juízo de invalidade por parte do aplicador do direito.

Desse modo, ao deixar de lado o “nomen juris” para nos determos na essência dos componentes de um “programa” qualquer, percebemos que, comumente, ao instituí-lo, o que pretende o legislador, na verdade, é a constituição de um direito subjetivo público de natureza administrativa, vale dizer: “o poder da vontade humana que, protegido e reconhecido pelo ordenamento jurídico, tem por objeto um bem ou interesse” (Jellinek, G. – “Sistema dei diritti pubblici subbjetivi”, Milano, 1910). Nos casos de que tratamos, bens ou interesses, que pela sua natureza administrativa, só poderão ser concedidos ou satisfeitos pela Administração Pública.

Ora, a constituição de um direito subjetivo público é ato tipicamente legislativo. Mesmo que a fonte direta do direito subjetivo público seja um simples ato ou contrato administrativo, é evidente, dado o princípio da legalidade, que a sua fonte primordial será sempre a lei. Não se pode cogitar neste campo, excetuando-se disposição constitucional expressa, de reserva de iniciativa. 

No caso em questão, o “Projeto Revelando São Paulo” instituiria, antes que um direito subjetivo público, um interesse difuso, já que sua titularidade ativa dificilmente poderia ser atribuída a um indivíduo em particular ou a uma coletividade determinada ou determinável. De qualquer modo, como também ocorre com o direito subjetivo público, a instituição do interesse difuso não foge ao âmbito de competência do Poder Legislativo.

Ocorre, contudo, que ao definir por inteiro o objeto da proposição no mesmo dispositivo (artigo 1º) em que a competência da execução foi conferida, indevidamente – como dissemos –, à Secretaria da Cultura, o Autor praticamente compeliu o Governador a opor veto integral à proposição, já que o veto só pode recair sobre a totalidade do artigo, parágrafo, inciso ou alínea. Desse modo, um veto que poderia, perfeitamente, incidir exclusivamente sobre a questão do órgão executor, onde ele teria fundamento, terminou por contaminar toda a proposição. Uma conseqüência que deploramos, mas da qual, por lealdade ao nosso papel como substituto da Comissão de Constituição e Justiça, não podemos fugir.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de lei nº 800, de 2009, e favoravelmente ao Veto.

a) Celso Giglio - Relator Especial
